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OUTUBRO ROSA

CONTRA O CÂNCER DE MAMA,
PREVINA-SE!

Nossos sentimentos

Amanhã é dia de luta na rua! Vamos seguindo os 
protocolos de isolamento social, sem esquecer do 
álcool gel, nem a máscara. Vamos juntos defender 
a saúde pública e conversar com a população 
sobre os impactos da reforma administrativa na 
vida de quem acessa os serviços públicos.

Pelo texto da Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 32/2020, que apresenta a 
reforma administrativa, o presidente da República 
tem seus poderes ampliados e pode, por meio 
de decreto, organizar o funcionamento da 
administração pública como bem quiser, desde 
que não ocorra aumento de despesa. 

Isso quer dizer que, com apenas uma canetada, o 
presidente poderá fundir, transformar ou extinguir 
ministérios; fundir ou extinguir autarquias e 
fundações, como Ibama (Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis) e 
Incra (Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária); alterar e reorganizar atribuições de 
cargos vagos e ocupados; extinguir ou transformar 
cargos públicos efetivos, vagos ou comissionados, 
o que na prática permite que um cargo vago com 
salário de R$ 8 mil seja transformado em quatro 
vagas com salário de R$ 2 mil cada. Tudo isso sem 
passar pelo crivo da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, ou sequer ser questionado pelo 
Judiciário.

As prerrogativas são inéditas no âmbito do 
regime democrático e trazem caráter autoritário 
e concentrador ao Executivo, impedindo qualquer 
tipo de controle pelos demais Poderes.

Saiba mais em matéria feita pela CUT-DF, 
disponível em www.condsef.org.br


